
PORTARIA Nº 239-DGP, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2016.

Aprova as Instruções Reguladoras do Programa de
Apoio à Pessoa com Deficiência (PAPD) no âmbito
do Comando do Exército (EB30-IR-50.014).

O  CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL,  no uso das  atribuições
contidas no Regulamento do Departamento-Geral do Pessoal (EB 10-R-02.001), aprovado pela Portaria
do Comandante do Exército nº 155, de 29 de fevereiro de 2016, alterado pela Portaria do Comandante do
Exército nº 597, de 2 de junho de 2016, no inciso III do art. 12 da Portaria do Comandante do Exército n º
560, de 24 de maio de 2016, resolve:

Art.  1º Aprovar  as  Instruções  Reguladoras  do  Programa  de  Apoio  à  Pessoa  com
Deficiência (PAPD) no âmbito do Comando do Exército (EB30-IR-50.014).

Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

INSTRUÇÕES REGULADORAS DO PROGRAMA DE APOIO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA
(PAPD) NO ÂMBITO DO COMANDO DO EXÉRCITO (EB30-IR-50-014).
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CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art.  1º As  presentes  Instruções  Reguladoras  (IR)  têm  por  finalidade  regular  os
procedimentos necessários para a execução do Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência (PAPD) no
âmbito do Comando do Exército.

CAPÍTULO II
DA LEGISLAÇÃO BÁSICA

Art. 2º Constitui legislação básica de referência:

I - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
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II - Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares;

III - Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais;

IV -  Lei  nº 7.853,  de  24  de  outubro  de  1989,  que  dispõe  sobre  o  apoio  às  pessoas
portadoras  de  deficiência,  sua  integração social,  sobre  a  Coordenadoria  Nacional  para  Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência CORDE, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos
dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências;

V - Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, que dispõe sobre a profissão de Assistente Social e
dá outras providências;

VI  -  Lei  nº 8.742,  de  7  de  dezembro  de  1993,  que  dispõe  sobre  a  organização  da
Assistência Social e dá outras providências;

VII - Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios
básicos  para a promoção da acessibilidade  das pessoas portadoras de deficiência  ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências; 

VIII - Lei nº 13.146, de 6 julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

IX - Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24
de  outubro  de  1989,  dispõe  sobre  a  Política  Nacional  para  a  Integração  da  Pessoa  Portadora  de
Deficiência, consolida normas de proteção, e dá outras providências; 

X - Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis no 10.048, de 8
de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

XI - Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, que institui a Estratégia Nacional de
Educação Financeira (ENEF), dispõe sobre a sua gestão e dá outras providências;

XII  -  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  -  NBR  9050  -  Acessibilidade  a
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (a mais atualizada);

XIII - Resolução nº 145, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de 15 de
outubro de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Social;

XIV - Portaria Normativa nº 1.173/MD, de 6 de setembro de 2006, que aprova a Política de
Assistência Social das Forças Armadas;

XV - Portaria nº 893/MD, de 27 de junho de 2007, que constitui o Conselho Consultivo de
Assistência Social das Forças Armadas;

Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2016. - 65 



XVI - Portaria Normativa nº 881/MD, de 26 de maio de 2010, que aprova as diretrizes a
serem observadas pelas Forças Armadas no desenvolvimento dos Programas de Assistência Social;

XVII - Portaria Normativa nº 956/MD, de 23 de abril de 2015, que institui o Projeto para
valorização de pessoal e integração social por meio do esporte, para militares que adquiriram deficiência
física;

XVIII -  Portaria Normativa nº 13/MD, de 17 de fevereiro de 2016, que altera a Portaria
Normativa nº 956/MD, de 23 de abril de 2015;

XIX - Portaria nº 1.067/Cmt Ex, de 8 de setembro de 2014, que aprova as Instruções Gerais
para a Salvaguarda de Assuntos Sigilosos;

XX - Portaria nº 560/Cmt Ex, de 24 de maio de 2016, que aprova as Instruções Gerais para
o funcionamento do Sistema de Assistência Social do Exército;

XXI - Portaria nº 176/EME, de 29 de agosto de 2013, que aprova Normas para Elaboração,
Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro (EB20-N-08-001);

XXII -  Portaria  nº 475/Cmt  Ex,  de 16 de  maio  de  2016,  que  aprovou a  Diretriz  para
desenvolvimento do Projeto “João do Pulo”, no âmbito do Exército Brasileiro, que visa à valorização de
pessoal e à integração social por meio do esporte, para militares que adquiriram deficiência física (EB10-
D-01.034); 

XXIII - Portaria nº 114/DGP, de 4 de julho de 2016, que aprova as Aprova as Instruções
Reguladoras para o funcionamento do Sistema de Assistência Social do Exército (EB30-IR-50.011); e

XXIV -  Portaria nº 1.418/Cmt Ex, de 31 de outubro de 2016, que aprova as Instruções
Gerais para o funcionamento do Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS GERAIS

Art. 3º O PAPD tem os seguintes objetivos gerais:

I - promover a integração e a inserção social da pessoa com deficiência;

II - viabilizar condições de apoio ao público-alvo e favorecer seu processo de integração
social;

III  -  difundir  uma  cultura  de  inclusão  dentro  das  organizações  militares,  buscando
sensibilizar o público interno, de modo a atender as pessoas com deficiência com base no princípio da
equidade;

IV - propor ações que visem garantir a acessibilidade física (mobilidade e usabilidade dos
espaços e dos recursos materiais), de documentação (usabilidade dos documentos impressos e digitais) e
de  comunicação  (visual,  sonora,  Língua  Brasileira  de  Sinais:  LIBRAS  e  software  audível)  nas
dependências das Organizações Militares; 
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V - promover parcerias com instituições públicas e/ou privadas a fim de contribuir para a
implantação, o desenvolvimento e o aprimoramento do Programa;

VI - propor ações de fortalecimento do vínculo sociofamiliar da pessoa com deficiência, a
fim de evitar sua institucionalização; e

VII - promover a valorização de pessoal e o fortalecimento da integração social, por meio
do esporte, no âmbito das Forças Armadas.

CAPÍTULO IV
O PROGRAMA DE APOIO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Art. 4º Para fins destas IR, serão utilizadas as seguintes definições:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia,  de  espaços,  mobiliários,  equipamentos  urbanos,  edificações,  transportes,  informação  e
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao
público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com
deficiência ou mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça
a  participação  social  das  pessoas,  bem  como  o  gozo,  a  fruição  e  o  exercício  de  seus  direitos  à
acessibilidade,  à  liberdade de movimento  e  de expressão,  à  comunicação,  ao acesso à  informação,  à
compreensão, à circulação com segurança, entre outros;

III - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de
tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos
tratamentos;

IV - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem
utilizados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico, incluindo os recursos
de tecnologia assistiva;

V - incapacidade: uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa com deficiência
possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função
ou atividade a ser exercida;

VI - pessoa com deficiência:  aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas; e

VII - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e
obeso.
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Art. 5º O público-alvo do PAPD será composto pelos militares e servidores civis, ativos e
inativos, seus respectivos dependentes e pensionistas.

Art. 6º O PAPD será estruturado, inicialmente, em 3 (três) principais eixos de atuação, sem
prejuízo de outros que venham a ser desenvolvidos, conforme as demandas que possam surgir:

I - eixo de atuação (EA) na acessibilidade; 

II - EA na sensibilização e capacitação; e

III - EA no esporte.

Art. 7º As ações do PAPD serão planejadas e executadas alinhadas com os EA.

Art. 8º O PAPD deverá realizar as seguintes ações junto ao seu público-alvo:

I - melhoria das condições de acesso às organizações militares, por meio de intervenções
arquitetônicas que visem à eliminação de barreiras; 

II  -  capacitação  e  de  treinamento  destinados  aos  militares  e  servidores  civis,
particularmente, os que atuam no trato diário com o público externo, bem como, quando for o caso, aos
familiares de pessoas com deficiência;

III - capacitação e treinamento destinados aos militares e servidores civis da área técnica
que atuem no desenvolvimento, coordenação e acompanhamento de projetos de acessibilidade;

IV - sensibilização,  consideradas essenciais  para aprimorar  as relações  interpessoais  da
pessoa com deficiência; 

V - valorização de pessoal e ao fortalecimento da integração social, por meio do esporte, no
âmbito do Exército Brasileiro;

VI - estabelecimento de convênios, contratos e acordos de cooperação; e

VII - divulgação do Programa.

Art.  9° O  EA  na  acessibilidade  compreende  melhoria  das  condições  de  acesso  às
organizações militares, por meio de intervenções arquitetônicas que visem à eliminação de barreiras. 

Art. 10. As orientações técnicas de acessibilidade foram elaboradas para oferecer diretrizes
básicas sobre acessibilidade em vias públicas e edificações, tendo como base informações extraídas da
Norma Técnica da ABNT NBR 9050/04. As orientações estão organizadas da seguinte forma:

I - sinalização: símbolos e sinalização auditiva e tátil de piso;

II  -  espaços  públicos:  parâmetros  antropométricos  e  dimensões  básicas,  vias  públicas,
calçadas,  travessia  de  pedestres,  estacionamento,  mobiliário  e  equipamentos  urbanos,  vegetação,
sinalização, etc; e
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III  -  edificação:  circulação  interna,  circulação  vertical,  portas,  janelas,  sanitários  e
vestiários, corrimão e guarda-corpo, locais de reunião, hospedagem, esporte, lazer, sinalização, etc.

Art. 11. O EA na sensibilização e capacitação compreende um conjunto de atividades que
visam:

I - difundir uma cultura de inclusão dentro das organizações militares; e

II - promover ações de sensibilização e capacitação do público interno, bem como, quando
for o caso, aos familiares, de modo a acolher as pessoas com deficiência em um ambiente solidário.

Art. 12. O EA no esporte compreende um conjunto de atividades que visam:

I  -  proporcionar  a  inclusão  da  pessoa  com  deficiência  no  convívio  com  a  sociedade,
melhoria de sua autoestima e qualidade de vida; 

II  -  desenvolver  habilidades  e  descobrir  novos  talentos  no  esporte,  por  meio  do
conhecimento e da superação dos seus limites; e

III - realizar o levantamento do número de pessoas e os tipos de deficiência existentes no
âmbito  da Família  Militar,  bem como analisar  e difundir  os dados para permitir  o planejamento  e  a
elaboração dos programas afetos aos diversos ODS envolvidos, conforme a predominância deste EA.

Art. 13. O PAPD contará com os recursos financeiros alocados ao Sistema de Assistência
Social do Exército, bem como com outros recursos previstos em dotação orçamentária, extraorçamentária
e destaques.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 14. Compete à DCIPAS:

I - planejar, orientar, coordenar e controlar, na esfera de suas atribuições,  as atividades
relacionadas ao PAPD; 

II - orientar, tecnicamente, as Seções de Serviço de Assistência Social, visando à unidade e
padronização dos procedimentos;

III - coordenar a capacitação dos integrantes da Assistência Social nas funcionalidades do
Sistema de Gerenciamento de Projetos do Exército (GPEx);

IV - emitir pareceres técnicos pertinentes às atividades do PAPD, quando solicitada; 

V -  assessorar  o  Departamento-Geral  do Pessoal  (DGP) na aplicação destas  Instruções
Reguladoras; e

VI - elaborar e propor modificações da legislação atinente ao PAPD. 
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Art. 15. Compete à Seção do Serviço Social Regional (SSAS/R):

I - administrar os recursos financeiros disponibilizados para que a Região Militar (RM)
execute o PAPD;

II - apresentar à DCIPAS sugestões que visem ao aperfeiçoamento do PAPD;

III - apresentar ao Comandante da RM, até janeiro de A-1, uma proposta das necessidades
de recursos financeiros para A (Anexo A), para a execução do PAPD;

IV - apresentar os planos de ação do PAPD ao Comandante da RM para aprovação;

V - avaliar o que foi realizado durante a etapa de execução, estabelecendo comparações e
identificando as diferenças entre o planejado e o executado, a fim de identificar  as oportunidades de
melhoria;

VI - capacitar os recursos humanos da seção de forma a contribuir para a execução do
PAPD;

VII - divulgar o PAPD nas organizações militares localizadas na área de responsabilidade
da RM;

VIII - encaminhar as necessidades de recursos para a execução do PAPD, após a aprovação
do Comandante da RM, à DCIPAS, até fevereiro de A-1;

IX - encaminhar para a DCIPAS, até 20 DEZ de A, a estatística de ações (Anexo B);

X  -  encaminhar  para  a  DCIPAS  a  prestação  de  contas  dos  recursos  financeiros
disponibilizados; 

XI - executar os planos de ação do PAPD aprovados pelo Comandante da RM; 

XII - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP; 

XIII - orientar, coordenar e fiscalizar o PAPD nas organizações militares situadas na área
de responsabilidade da RM; 

XIV - realizar ações que visem à correção dos planos de ação, por meio das oportunidades
de melhoria identificadas durante o processo;

XV - realizar, periodicamente, uma pesquisa de satisfação junto ao público-alvo acerca do
PAPD; e

XVI  -  submeter  ao  Comandante  da  RM  os  assuntos  que  dependem  de  sua  decisão,
assessorando-o a respeito.

Art. 16. Compete à SSAS/Organização Militar de Saúde (OMS):
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I - administrar os recursos financeiros destinados à OMS para executar o PAPD;

II - apresentar à SSAS/R sugestões que visem o aperfeiçoamento do PAPD;

III  -  apresentar  ao  Diretor/Chefe  da  OMS,  até  dezembro  de  A-2,  uma  proposta  das
necessidades de recursos financeiros para A (Anexo A) para a execução do PAPD;

IV - avaliar o que foi realizado durante a etapa de execução, estabelecendo comparações e
identificando as diferenças entre o planejado e o executado, a fim de identificar  as oportunidades de
melhoria;

V - capacitar os recursos humanos da seção de forma a contribuir na execução do PAPD;

VI - encaminhar à SSAS/R, após a aprovação do Diretor/Chefe da OMS e até janeiro de A-1, as
necessidades de recursos para a execução do PAPD; 

VII  -  encaminhar  para  a  SSAS/R  a  prestação  de  contas  dos  recursos  financeiros
disponibilizados; 

VIII - executar os planos de ação da execução do PAPD elaborados pela SSAS/R;

IX - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP; 

X - orientadas pela SSAS/R de vinculação, implantar e executar o PAPD;

XI - propor ao Diretor/Chefe da OMS ferramentas para a divulgação do PAPD no âmbito
da OMS; e

XII -  submeter  ao  Diretor/Chefe  da  OMS os  assuntos  que  dependem de  sua  decisão,
assessorando-o a respeito.

Art. 17. Compete à SSAS/Organização Militar (OM):

I -  administrar  a  aplicação  dos  recursos  financeiros  destinados  à  OM para  executar  o
PAPD;

II  -  apresentar  ao  Comandante  da  OM,  até  dezembro  de  A-2,  uma  proposta  das
necessidades de recursos financeiros para A (Anexo A) para a execução do PAPD;

III - avaliar a execução dos planos de ação elaborados pela SSAS/R, a fim de identificar se
os objetivos foram ou não alcançados;

IV  -  contribuir  com  a  SSAS/R  na  identificação  de  ações  que  visam  à  correção  das
oportunidades de melhorias encontradas durante o processo;

V - divulgar o PAPD no âmbito da OM;
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VI - encaminhar as necessidades de recursos para a execução do PAPD, após a aprovação
do Comandante da OM, à SSAS/R até janeiro de A-1; 

VII  -  encaminhar  para  a  SSAS/R  a  prestação  de  contas  dos  recursos  financeiros
disponibilizados;

VIII - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP; 

IX - orientadas pela SSAS/R de vinculação, implantar e executar o PAPD; e

X  -  submeter  ao  Comandante  da  OM  os  assuntos  que  dependem  de  sua  decisão,
assessorando-o a respeito. 

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 18. São atribuições do Chefe da SSAS:

I -  apresentar ao  comandante/diretor/chefe da RM/OMS/OM  as  propostas de  estudos e
pesquisas de interesse do PAPD;

II - assessorar o comandante/diretor/chefe da RM/OMS/OM nos assuntos pertinentes ao
PAPD;

III - capacitar os integrantes da SSAS sobre as normas que regem o PAPD;

IV - coordenar a capacitação dos integrantes da SSAS nas funcionalidades do Sistema de
GPEx;

V - divulgar nas organizações militares  localizadas na área de responsabilidade da RM o
PAPD;

VI - divulgar ao público-alvo orgânico e vinculado à OM o PAPD; 

VII -  elaborar, implementar,  executar e avaliar os planos de ação do PAPD na área de
responsabilidade da RM; 

VIII - realizar o gerenciamento de risco do PAPD (Anexo D) para aumentar a probabilidade
e o impacto dos eventos positivos e diminuir as chances e o impacto dos eventos adversos nos objetivos
do projeto; e

IX  -  realizar,  periodicamente,  uma  pesquisa  de  satisfação  acerca  do  PAPD  junto  ao
público-alvo.

Art. 19. São atribuições do Adjunto de Serviço Social:

I - assessorar o Chefe da SSAS nos temas relacionados ao PAPD;
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II - contribuir para a divulgação do PAPD na área de responsabilidade da RM;

III - contribuir  na elaboração, implementação, execução e avaliação dos planos de ação
PAPD na área de responsabilidade da RM;

IV - estudar e cumprir as normas que regulam o PAPD;

V - prestar atendimento ao público-alvo do PAPD; e

VI - realizar estudos utilizando instrumentos e técnicas próprias do serviço social,  para
buscar, com a participação dos demais integrantes da SSAS, soluções para o cumprimento do PAPD.

Art. 20.  São atribuições do Adjunto de Apoio aos Programas de Assistência Social  do
Exército (encarregado do PAPD):

I - apresentar ao Chefe da SSAS, para aprovação, os planos de ação do PAPD;

II - assessorar na administração dos recursos financeiros destinados para a RM executar o
PAPD;

III - avaliar o que foi realizado durante a etapa de execução, estabelecendo comparações e
identificando as diferenças entre o planejado e o executado, a fim de identificar  as oportunidades de
melhoria;

IV - estudar e cumprir as normas que regulam o PAPD;

V - executar, com base nas normas vigentes e os planos de ação aprovados pelo Chefe da
SSAS, o PAPD na área de responsabilidade da RM;

VI - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP;

VII - propor as ações que visam à correção das oportunidades de melhorias nos programas,
projetos e atividades de assistência social do Exército;

VIII  -  propor  as  ferramentas  para  a  divulgação  do  PAPD  nas  organizações  militares
localizadas na área de responsabilidade da RM;

IX - propor, conforme prazo, as necessidades de recursos financeiros para a execução do
PAPD no âmbito regional; e

X - submeter ao Chefe da SSAS os assuntos que dependem de sua decisão, assessorando-o
a respeito.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Nas guarnições com mais de uma OM, as ações preventivas do PAPD poderão ser
executadas de forma centralizada.

Art.  22.  O levantamento  das  necessidades  de intervenções  arquitetônicas,  bem como a
elaboração oportuna e tempestiva dos respectivos processos licitatórios é de fundamental importância para
o bom andamento do Programa.
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Art.  23.  Tendo em vista  a preservação do sigilo  e  o  tratamento  de acesso restrito  das
informações manipuladas nas SSAS é obrigatório à assinatura do Termo de Compromisso de Manutenção
do Sigilo (Anexo C) por todos os seus integrantes.

Art.  24.  O  levantamento  das  necessidades  de  intervenções  arquitetônicas  deverá  ser
realizado por profissional técnico dos Órgãos de Execução de Obras Militares ou àqueles determinados
pelo Sistema DEC. 

Art.  25.  Algumas  ações  sugeridas  pela  Diretoria  de  Civis,  Inativos,  Pensionistas  e
Assistência Social (DCIPAS) para os eixos de atuação do PAPD estão discriminadas no Anexo B destas
IR.

Art.  26. O controle  das  atividades  e  ações  realizadas  no PAPD será materializado  nas
seguintes documentações:

I - estatística de ações (Anexo B), a ser enviada a DCIPAS até 31 JAN de A;

II - prestação de contas das atividades e ações realizadas, a ser enviada para DCIPAS até 31
DEZ de A+1;

III - pesquisas de opinião junto ao público-alvo; e

IV - indicadores de gestão e sociais.

Art. 27. Os casos omissos verificados na aplicação destas IR serão resolvidos pelo Chefe
do DGP, por proposta do Diretor de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social.
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ANEXO A
MODELO DE PROPOSTA DE RECURSOS FINANCEIROS

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A SEREM

REALIZADAS
VALORES POR ND (R$)

15 30 33 36 39 52

Gerência

Planejamento

Realizar reuniões de coordenação.

Elaborar estratégias.

Levantar necessidades de Rcs 
humanos, Fin e materiais.

Execução

Capacitar disseminadores e 
integrantes da RM.

Estabelecer parcerias estratégicas.

Realizar intercâmbios.

Realizar coordenações ODS, ODG,
Gab Cmt Ex, RM e órgãos externos
ao EB.

Controle

Estabelecer indicadores de gestão e 
sociais.

Realizar reuniões de coordenação.

Elaborar relatórios.

Realizar pesquisas de opinião.

Realizar VOT.

Encerramento anual

Elaborar relatório de exercício 
financeiro anual (lições 
aprendidas).

Elaborar prestação de conta anual.

Acessibilidade

Planejamento

Levantar as necessidades de 
intervenções arquitetônicas (NBR 
9050).

Definir as prioridades.

Elaborar os projetos, quando for o 
caso, conforme legislação vigente.

Coordenar com órgãos do EB 
(DEC) e com órgãos externos.

Levantar as necessidades de 
manutenção de equipamentos e 
instalações.

Elaborar, tempestivamente, os 
processos licitatórios.

Sinalização
Elaborar símbolos universais.

Realizar sinalização tátil de piso.

Espaços Públicos

Realizar parâmetros 
antropométricos e dimensões 
básicas.

Realizar  obras  /  serviços  em  vias
públicas  (rampas,  rebaixamento de
guias, etc).

Realizar obras / serviços em 
calçadas.
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ANEXO A
MODELO DE PROPOSTA DE RECURSOS FINANCEIROS

(Continuação)

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A SEREM

REALIZADAS
VALORES POR ND (R$)

15 30 33 36 39 52

Acessibilidade Espaços Públicos

Realizar  obras  /  serviços  em
travessia de pedestres

Realizar obras / serviços em 
estacionamento.

Realizar obras / serviços em 
mobiliário e equipamentos urbanos.

Realizar obras / serviços em área 
de vegetação.

Proteção Segurança

Divulgar  medidas  de  segurança
contra  golpes,  fraudes,  práticas
abusivas,  em  sites,  jornais  rádios
locais.

Elaborar  e  imprimir  materiais
didáticos,  como  folders,  cartilhas,
entre outros.

Acolhimento,  escuta  qualificada,
acompanhamento, encaminhamento
e orientações pertinentes

Outras  ações  consideradas
pertinentes pela RM.

Sensibilização
e Capacitação

Produção de
campanha

Elaborar peças publicitárias 
(cartazes, banners, folders).

Realizar  palestras,  debates,
entrevistas  (com  pessoas  que
tenham  deficiências  e  com  os
defensores  da  causa),  reportagens
sobre o trabalho realizado nas mais
diversas  entidades,  reportagens
sobre a superação  de pessoas que
adquiriram  deficiências,  suas
dificuldades e o seu dia-a-dia.

Material didático

Elaborar  e  publicar,  para
distribuição interna e à  sociedade,
cartilha  de  sensibilização  e
orientação  sobre  a  questão  das
pessoas com deficiência.

Capacitação

Capacitar segmentos específicos de
integrantes das OM para receber /
atender  pessoas  que  possuam
algum tipo de deficiência, inclusive
visitantes:  cursos  nas  áreas  de
acessibilidade,  relacionamento
interpessoal  e  libras  (Língua  de
Sinais Brasileira).
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ANEXO A
MODELO DE PROPOSTA DE RECURSOS FINANCEIROS

(Continuação)

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A SEREM

REALIZADAS
VALORES POR ND (R$)

15 30 33 36 39 52

Sensibilização
e Capacitação

Capacitação

Capacitar  segmentos
específicos  de  integrantes  das
OM  em  acessibilidade  e  em
outros temas de relevância para
o  desenvolvimento  dos
trabalhos  deste  Programa:
palestras,  cursos,  congressos,
feiras,  intercâmbios,  entre
outros .

Capacitar familiares de pessoas
com  deficiência,  visando  ao
tratamento  domiciliar
(privilegiar  a  manutenção  da
pessoa com deficiência no meio
sociofamiliar, em detrimento da
institucionalização), quando for
o caso.

Celebração de
convênios / contratos.

Celebrar  convênios  /  contratos
em acessibilidade e capacitação
de  familiares  de  pessoas  com
deficiência,  visando  ao
tratamento  domiciliar
(privilegiar  a  manutenção  da
pessoa com deficiência no meio
sociofamiliar, em detrimento da
internação e da asilagem).

Celebrar  convênios  /  contratos
com  entidades  engajadas  na
causa da defesa dos direitos das
pessoas  com  deficiência,  com
vistas  à  contratação  desse
público,  a  fim  de  propiciar  e
estimular  sua  inserção  no
mercado de trabalho.

Divulgação.

Realizar a divulgação interna e
externa,  de  modo  a  dar
visibilidade  às  ações
desenvolvidas  e  resultados
obtidos do Programa (notas nos
veículos  de  comunicação  do
Exército Brasileiro - TV, rádio,
jornal, revista e internet).
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ANEXO B
MODELO DE ESTATÍSTICAS DE AÇÕES DO PAPD

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A SEREM

REALIZADAS

QUANTIDADE DE AÇÕES

PLANEJADAS EXECUTADAS
PROBLEMAS
DETECTADOS

CAUSAS
LIÇÕES

APRENDI-
DAS

Gerência

Planejamento

Realizar  reuniões
de coordenação.

Elaborar
estratégias.

Levantar
necessidades  de
Rcs  humanos,  Fin
e materiais.

Execução

Capacitar
disseminadores  e
integrantes  da
RM.

Estabelecer
parcerias
estratégicas.

Realizara
intercâmbios.

Realizara
coordenações
ODS,  ODG,  Gab
Cmt  Ex,  RM  e
órgãos externos ao
EB.

Controle

Estabelecer
indicadores  de
gestão e sociais.

Realizara  reuniões
de coordenação.

Elaborar
relatórios.

Realizar  pesquisas
de opinião.

Realizar VOT.

Encerramento

Elaborar  relatório
de  exercício
financeiro anual.

Elaborar prestação
de conta anual.

Acessibilidade Planejamento

Levantar as 
necessidades de 
intervenções 
arquitetônicas (NBR
9050).

Definir as 
prioridades.

Elaborar os projetos,
quando for o caso, 
conforme legislação 
vigente.

Coordenar com 
órgãos do EB 
(DEC) e com órgãos
externos.
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ANEXO B
MODELO DE ESTATÍSTICAS DE AÇÕES DO PAPD

(Continuação)

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A SEREM

REALIZADAS

QUANTIDADE DE AÇÕES

PLANEJADAS
EXECUTA-

DAS
PROBLEMAS
DETECTADOS

CAUSAS
LIÇÕES

APRENDI-
DAS

Acessibilidade

Planejamento

Levantar as 
necessidades de 
manutenção de 
equipamentos e 
instalações.

Elaborar, 
tempestivamente, os 
processos licitatórios.

Sinalização

Elaborar símbolos 
universais.

Realizar sinalização 
tátil de piso.

Espaço Público

Realizar parâmetros 
antropométricos e 
dimensões básicas.

Realizar  obras  /
serviços  em  vias
públicas  (rampas,
rebaixamento  de
guias, etc).

Realizar obras / 
serviços em calçadas.

Realizar obras / 
serviços em travessia 
de pedestres.

Realizar obras / 
serviços em 
estacionamento.

Realizar obras / 
serviços em mobiliário
e equipamentos 
urbanos.

Realizar obras / 
serviços em área de 
vegetação.

Sensibilização
e Capacitação

Produção de
campanha

Elaborar peças 
publicitárias (cartazes,
banners, folders).

Realizar  palestras,
debates,  entrevistas
(com  pessoas  que
tenham  deficiências  e
com os  defensores  da
causa),  reportagens
sobre  o  trabalho
realizado  nas  mais
diversas  entidades,
reportagens  sobre  a
superação  de  pessoas
que  adquiriram
deficiências,  suas
dificuldades  e  o  seu
dia-a-dia.
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ANEXO B
MODELO DE ESTATÍSTICAS DE AÇÕES DO PAPD

(Continuação)

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A
SEREM

REALIZADAS

QUANTIDADE DE AÇÕES

PLANEJADAS EXECUTADAS
PROBLEMAS
DETECTADOS

CAUSAS
LIÇÕES

APRENDI-
DAS

Sensibilização
e Capacitação

Material didático

Elaborar  e publicar,
para  distribuição
interna  e  à
sociedade,  quando
for  o  caso,  cartilha
de  sensibilização  e
orientação  sobre  a
questão das pessoas
com deficiência.

Capacitação

Capacitar segmentos
específicos  de
integrantes  das  OM
para  receber  /
atender  pessoas que
possuam algum tipo
de  deficiência,
inclusive  visitantes:
cursos  nas  áreas  de
acessibilidade,
relacionamento
interpessoal  e libras
(Língua  de  Sinais
Brasileira).

Capacitar segmentos
específicos  de
integrantes  das  OM
em acessibilidade  e
em outros  temas de
relevância  para  o
desenvolvimento
dos  trabalhos  deste
Programa:  palestras,
cursos,  congressos,
feiras,  intercâmbios,
entre outros 

Capacitar  familiares
de  pessoas  com
deficiência,  visando
ao  tratamento
domiciliar
(privilegiar  a
manutenção  da
pessoa  com
deficiência  no  meio
sociofamiliar,  em
detrimento  da
institucionalização),
quando for o caso.
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ANEXO B
MODELO DE ESTATÍSTICAS DE AÇÕES DO PAPD

(Continuação)

ATIVIDADE SUBATIVIDADES
AÇÕES A
SEREM

REALIZADAS

QUANTIDADE DE AÇÕES

PLANEJADAS EXECUTADAS 
PROBLEMAS
DETECTADOS

CAUSAS
LIÇÕES

APRENDI-
DAS

Sensibilização
e Capacitação

Celebração de
convênios /
contratos

Celebrar 
convênios/contratos
/termos de 
cooperação em 
acessibilidade e 
capacitação de 
familiares de 
pessoas com 
deficiência, visando 
ao tratamento 
domiciliar 
(privilegiar a 
manutenção da 
pessoa com 
deficiência no meio 
sociofamiliar, em 
detrimento da 
internação e da 
asilagem).

Celebrar convênios /
contratos com 
entidades engajadas 
na causa da defesa 
dos direitos das 
pessoas com 
deficiência, com 
vistas à contratação 
desse público, a fim 
de propiciar e 
estimular sua 
inserção no mercado
de trabalho.

Divulgação

Realizar a 
divulgação interna e
externa, de modo a 
dar visibilidade às 
ações desenvolvidas
e resultados obtidos 
do Programa (notas 
nos veículos de 
comunicação do 
Exército Brasileiro -
TV, rádio, jornal, 
revista e internet).
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ANEXO C
MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
(inserir cabeçalho da OM)

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO

Eu,  (Posto/Grad NOME COMPLETO),  BRASILEIRO CPF nº (nº,  DATA E LOCAL DE
EXPEDIÇÃO  DO  CPF) FILIAÇÃO  e  ENDEREÇO,  (PRESTADOR  DE  SERVIÇO  NA  -  CITAR
EMPRESA) (MILITAR SERVINDO NO - CITAR OM), perante ao (CITAR ÓRGÃO/OM), declaro ter
ciência inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação classificada ou sob restrição de acesso
cuja divulgação possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado, e me comprometo a
guardar o sigilo necessário, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e a:

a) tratar as informações ou materiais classificados ou sob restrição de acesso que me forem
fornecidos pelo (CITAR ÓRGÃO/OM) e preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação vigente;

b) preservar o conteúdo das informações ou materiais classificados ou sob restrição de acesso,
sem divulgá-los a terceiros;

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações ou
materiais classificados ou sob restrição de acesso, ou dos materiais; e

d) não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo:

(1) informações classificadas ou sob restrição de acesso; e 

(2) informações relativas aos materiais de acesso restrito do  (CITAR ÓRGÃO/OM), salvo
autorização da autoridade competente.

Declaro que  (recebi)  (tive  acesso)  ao (à)  (documento  ou material  entregue ou exibido ao
signatário), e por estar de acordo com o presente Termo,  assino na presença das testemunhas abaixo
identificadas.

_________, _____de _______de_________
(Local e Data)

____________________________________
(Nome completo, Posto, Identidade e Função)

Testemunhas:
________________________________________

(Nome completo, Posto, Identidade e Função)

________________________________________
(Nome completo, Posto, Identidade e Função)
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ANEXO D
GERENCIAMENTO DE RISCOS

Nº DESCRIÇÃO 
DO RISCO

Catg
SITUAÇÃO

INICIAL ESTRATÉ-
GIA

AÇÃO PROPOSTA
SITUAÇÃO
DESEJADA Rspnl DATA

P I C P I C

1

Falta de recursos 
financeiros para 
implementar as 
ações que 
demandem 
valores.

E A A A Articular

- articular com as 
instâncias superiores 
para obter, pelo 
menos, parte dos 
recursos financeiros 
(dependendo do tipo 
de ação, a falta de 
recursos pode 
inviabilizar o 
programa).
- Buscar soluções 
alternativas a um 
custo acessível

M M M
DGP 

DCIPAS

Desde já.

2

Ausência ou 
atraso na 
elaboração dos 
processos 
licitatórios.

T A A A

Antecipar

- Levantar, 
previamente, 
fornecedores em todo
o Brasil.

B B B

RM

3

Ausência de 
licitantes no 
processo de 
aquisição de 
material ou 
prestador de 
serviço.

E M A A

- Realizar, 
tempestivamente, o 
levantamento das 
demandas e dos 
processos licitatórios.

B B B

4

Falta de 
priorização / 
comprometimento
por parte dos 
órgãos envolvidos
na implementação
das ações.

O M A A Sensibilizar

- Realizar programas 
de sensibilização.
- Buscar o apoio e de 
articulação, junto à 
RM e OM.
- Realizar palestras 
sobre a importância 
do projeto / programa
para o público-alvo.

B B B

DCIPAS
RM 

Desde já.

5

Dificuldade de 
interação com 
órgãos externos 
ao EB envolvidos
na implementação
das ações.

E M M M

Prevenir

- Agendar os 
compromissos com 
antecedência.
- Executar programas
de sensibilização.
- Engajar os 
envolvidos mediante 
contato constante.

B B B

6

Desistência do 
projeto / 
programa pela 
modificação da 
alta administração
do DGP / 
DCIPAS.

O B A A

- Engajar os 
envolvidos mediante 
contato constante.
- Realizar palestras 
sobre a importância 
do projeto / programa
para o público-alvo.

B B B DCIPAS

Assim que
ocorrer

passagem de
função.
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ANEXO D
GERENCIAMENTO DE RISCOS

(Continuação)

Nº DESCRIÇÃO 
DO RISCO

Catg SITUAÇÃO
INICIAL

ESTRATÉ-
GIA

AÇÃO PROPOSTA SITUAÇÃO
DESEJADA

Rspnl DATA

7
Resistência à 
mudança de 
cultura.

O A M A

Sensibilizar

- Realizar programas 
de sensibilização.
- Buscar o apoio dos 
órgãos envolvidos.
- Realizar palestras 
sobre a importância 
do projeto / programa
para o público-alvo.

B B B

DCIPAS
RM

Desde já.

8

Resistência às 
implicações das 
intervenções 
necessárias.

O A A A B B B

9

Dificuldades em 
alterar a 
arquitetura dos 
prédios, por seu 
caráter de 
Patrimônio 
Cultural da 
Humanidade

E B A A Prevenir

Agendar os 
compromissos com 
antecedência.
- Executar programas
de sensibilização.
- Engajar os 
envolvidos mediante 
contato constante.

B B B

Legendas:
Categoria (Catg):                                                                         .                             Situação Inicial / Situação desejada
T – técnico;                                                                                                                  P – periodicidade                             A - alta
E – externo; e                                                                                                               I – impacto                                  M - média
O – organização.                                                                                                             .                     C – criticidade                              B - baixa
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